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DrspÕE soBRE A rNsrrurÇÃo DA poLíTrcA
MUNICIPAL DE EDUcAÇÃo AMBIENTAL No
AMBITO DO MUNICIPIO DE PIRACURUCA-PI E
DÁ ourRAS PRovtDÊNctas-

O Prefeito Municipal de Piracuruca, Estado do Piauí, Francisco de Assis da
Silva Melo, Prefeito Municipal de Piracuruca-Pl, no uso das atribuições que lhe sâo
conferidas pela Lei Orgânica do Município, faço saber que o Poder Legislativo
lvlunicipal aprova e eu sanciono a seguinte Lei:

cAPiTULo r

DA EDUcAÇÃo AMBIENTAL

Art. 'l' - Ficâ instituídâ, nos lermos desta lei, a Política de Educação Ambiental
no Município de Piracuruca - Piauí, gue estabelece os principios da Educação
Ambieltal e define âs diretrizês e instrumentos para a sua implantaÇão.

Art.2'- A Educação Ambiental deverá contemplar náo só a relação de
causalidade, mas a interdependência, a inlerconectividade e as totalidades dos
sistemas, considerando-se entáo como paradigma para efeito desta Lei, a visâo de
mundo holístico ou paradigma ecossistêmico.

Art. 30 - A Educação Ambiental deve promover o desenvolvimento integral e a
excelência da qualidadê de vida, tendo como resultado prático a relaÇão pacífica das
pessoas consigo mesmas, com a sociedade e com o meio ambiente, não devendo ter
um caráter dogmático, doutÍinâdor e/ ou repressor.

Art.4" - A Educaçáo Ambiental é um tema essencial e permanente da
educação, devendo estar presente de forma articuladâ e transversal em todos os
níveis e moda,idades do processo educativo, em caráter formal e não formal.

Art. 50 - São princípios básicos da educação ambiental

l- O enfoque humanista, holistico, democrático e interativo,

ll- A concepÇão do meio ambiente em sua totalidade, considerando a
pendência entre o meio natural, o socioeconômico e o natural, sob o enfoquetn

ntabilidade,
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lll - O pluÍalismo de ideias e concepções pedagógicas transdisciplinares, que
pÍopiciem o surgimento de novos paradigmas;

lV - A vinculaçâo entre a etica, a educaçáo, o trabalho, as práticas sooars e o
meio ambiente,

V- A garantia da continuidade e permanência do processo educativo;

Vl - A permanente avaliação cÍitica do processo educativo;

Vll - Abordagem articulada das questÕes ambientais locais, regionais, nacionais
e globais;

Vlll- O reconhecimenlo e o respeito â pluralidade e diversidade individual e
cultural.

CAPíTULO II

DA POLíTICA iituNICIPAL DE EDUCAçÃO AMBIENTAL
Seção I

Di3posiçóes GeÍais

Art. 6' - A politica municipal de educação ambiental envolve em suâ esfera de
açâo, âlém de órgãos e identidade integrantes do Sistema Nacionalde Meio Ambiente
(SISNAMA), as instituiçóes públicas e privadas do sistemâ de ensino, órgãos públicos

do Estado, do Municipio ê todas as secretarias municipais, envolvendo conselhos
municipais, os meios de comunicação e demais segmentos da sociedade.

Art. 7'- As atividades vinculadas à Política Municipal de EducaÉo Ambiental

devem seÍ desenvolvidas na educação Íormal, por meio das seguintes linhas de

atuaçáo inter-relacionadas:

l. Formação de recursos humanos;
ll. Desenvolvimento de estudos e pesquisas:

lll. Produção e divulgação de material educâtivo;
lV. Acompanhamento e avaliaçáo.

§ 1' - Nas atividades vinculadas à Política Municipal de EducaÉo Ambiental
seráo respeitados os princípios e objetivos fixados por esta Lei.

§ 2' - A formação dos recursos humanos voltar-se-á para
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L A incorporaçáo da dimensáo ambiental durante ã formação continuada dos
educadores de todos os niveis de modalidade de ensino;

ll. A alualizâçáo de todos os profissionais em questóes socioambientaisi
lll. A preparaçáo dos profissionais para as atividades de gestão ambiental;
lV. O atendimento das demandas dos diversos segmentos da sociedade, no

que diz respeato à problemática ambiental.

§ 3' - As ações de estudos e pesquisas voltar-se-ão pâra

Sêção ll
Da Educaçâo Ambi6ntâl no Ensino Formal

Art.8o - Entende-se por Educação Ambiental no ensino formal aquela
desenvolvida no ámbito dos cxJrriculos das instituiçóes escolares públicas e privadas,
englobando:

l. Educação Básica: lnfantil, Fundamentale Médio;
ll. EducaEão Especial;
lll. Educaçáo Superior;
lV. Educação ProÍissional;
V. Educaçáo de Jovens e Adultos.

Art. 90 - A Educaçáo Ambiental será desenvolvida como uma prática educalivâ
integrada, contínua e permanente em todos os niveis e modalidades do ensino formal.

§ 1 ' - Os proÍessores em atividade devem receber formação complementar na
áreâ de atuaÉo, com o propósito de atenderem adequadamente ao cumprimento
principios e diretrizes da Política Municipal de Educaçáo Ambiental.

ua

l. O desenvolvimênto de inslrumentos e metodologias, incorporando a
dimensâo sociôambiêntal de forma transdisciplinãr nos diferentes níveis de ensino,
promovendo a paúicipâção das populagÕes interessadas na formulaçâo e execução
de pesquisas na questão socioambienlal,

ll. A difusão dos conhecimentos e das informaçõês sobrê a questão
socioambiental;

lll. A busca de altemativâs curriculares e mêtodológicas de capacitaçáo
socioambiental;

lV. O apoio a iniciativas e experiências locâis e regionais com a produçáo de
material educativo.

Art. '10 - A dimensão socioambiental deve conslar nos currículos de formaçáo
dos professores, em todos os niveis e em todas as disciplinas.
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§ 2' - A direçáo e coordenação das instituiçÕes de ensino deverâo dar ciência
ao corpo docente sobre a lei, a cada ano letivo, no planejamento, incentivando a

elaboraçáo dos projetos politicos pedagógicos transdisciplinares.

Seção lll
Da Educaçáo Ambiental Não Formal

Art. 1 1. Entendem-se por educaçáo ambiental não-formal as ações e práticas

educativas voltadas à sensibilização da colêtividade sobre a problemática ambiental,

e à sua oÍganizaÉo e participaÉo na defesa da qualidade do meio ambiente.

ParágÍafo único. O Poder Público, em nível municipal, incentivará:

l- a difusão, por intermédio dos meios de comunicaçâo de massa e de

pÍogramas educativos, e de inÍoÍmaçóes acerca de temas relacionados ao meio

ambienle:

ll - â ampla participação das escolas, das universidades e de organizaçoes

náo{ovemamentais na formulaÉo e execução de programas e atividades vinculadas

à educação ambiental nâo-formal;

lll - a participaçâo de empresas públicas e privadas no desenvolvimento de

programas de educaçáo ambientãl em paÍceria com a escola, a universidade e as

organizaçôê3 nâo-governamentais;

lV- o trabalho de sensibilizaçáo junto aos agíicultores e trabelhadores rurais,

inclusive êm âssentamentos;

V - o ecoturismo

CAPíTULO III

DA EXECUÇÃO DA POLiTICA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL

AÍt. 12. A coordenaçao da Política Municipal de EducaÉo Ambiental ficará a

cargo de um órgáo gestor, o Conselho Municipal do Meio Ambiente.

Art. 13. Sáo atribuiçÕes do órgáo gestor:

l- definiÉo de diretrizes para implementaçáo a nível municipal,

ll - articulaçáo, coordenaçáo e superviseo de planos, programas e projetos na

área de educação ambiental, em âmbito municipal;

lll - participaÉo na negociaçáo de financiamentos a planos, programas e

na área de edu ambiental
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Art. 14. O Município, na esfera de sua competência e na área de sua

jurisdiçáo, definirá diretrizes, normas e critérios para a educaçáo ambiental,

respeitados os princípios e objetivos da Política l\,lunicipal de Educação Ambiental.

Art. 15. A eleição de planos e programas, parã fins de alocaçâo de recursos

públicos vinculados à Política lvlunicipal de Educaçáo Ambiental, deve ser realizada

levando-se em conta os seguintes critérios:

l- conformidade com os princípios, objetivos e diretrizes da Politica Municipal

de Educaçâo Ambiental;

ll - prioridades dos órgáos integrantes da Secretaria Municipal de Educaçáo,

do Conselho [,lunicipal do Meio Ambiente e da Secretariâ Municipal de Meio Ambiente

e Uíbanismo;

lll - economicidade, medida pela relação entre â magnitude dos recursos a

alocar e o íetorno social propiciado pelo plano ou programa proposto.

Art. 16- Para a consecuçáo da Política Municipal de Êducação Ambiental serão
os seguintes inslrumentos de gestão:

l. Plano Municipal de Educação Ambiental;
ll. Capacitaçáo de recursos humanos;
lll. Desenvolvimento de estudo e pesquisas:

lV. Produção e divulgâÉo de material educativo;
V. lnventário e diagnóstico das açôes;
Vl. Acompanhamento e avaliâçâo, por meio de indicadores;
Vll. Mecânismos de incentivo;
Vlll. Fontes de flnanciamento;
lX. Parcerias.

§ 'lô - O Plano Municipal de Educaçâo Ambiental será instituído mediante

Decreto, de forma participativa e com revisáo periódica.

§ 20 -Os progrâmas, projetos e açÕes constantes do Plano Municipal de

Educaçáo Ambiental seráo financiados por recursos da Secretaria l\,lunicipal de

Educaçáo, quando se relacionarem com ensino público municipal e pelo Fundo

Municipal do Meio Ambiente e outros financiamentos, quando se relacionârem a

outras açÕes de cunho ambiental.
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Art. 17 - O chefe do Poder Executivo poderá editar decreto ou resoluçÕes,

regulamentando o disposto nesta lei.

Art. 18- Os pÍogramas de assistência técnica e financeira relativos a meio

ambiente e educação, em nível municipal, devem alocar recursos às ações de

educaçáo âmbiental.

CAPíTULO IV

DtsPostÇÓES FtNAts

Art. 19 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicaçáo, revogadas as
disposiçóes em contrário.

Gabinete do Prefeito de Piracuruca, Estado do Piauí, âos doze dias do mes
de maio do ano de dois mil e vinte e um.

Francisco de Assis da Silva l\,4elo

PÍefeito lvlunicipal de Piracurucâ-Pl

Nota: Esta Lei recebeu de Administração e Finanças
os lugares de costume aos 12desta prefeitura, o No'1,83

(doze) dias do mês de m um).

Man
Secretário M e Financas
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